
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Extrato da Ata da 1054ª Reunião Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, 
realizada no dia 12 de abril de 2012.

O Conselho Superior do Ministério Público, no uso de suas atribuições legais e em 
observância  ao  disposto  no artigo  23,  §  1º,  da  Lei  Complementar  nº  12/93,  na  reunião 
ordinária realizada no dia  12  de abril  de  2012,  às  09h00min,  deliberou na forma que se 
segue:

1) APRECIAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE ABRIL DE 2012. 
Decisão: Aprovada, à unanimidade, sem ressalva.

2) DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:
                                                                                                                

1. Procedimento  nº  011/2010  (Inquérito  Civil  Público  011/2010).  Origem:  3ª 
Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato. Assunto: Apurar irregularidades 
no fornecimento de merenda escolar nas unidades de ensino do município de São 
Raimundo Nonato. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: João Batista 
de Castro Filho. Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro. 

2. Procedimento  nº  019/2010  (Inquérito  Civil  Público  019/2010).  Origem:  3ª 
Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato. Assunto: Apurar possíveis crimes e 
atos  de  improbidade  administrativa  praticados  pelo  Presidente  da  Câmara 
Municipal de Coronel José Dias no biênio 2003/2004. Promoção de Arquivamento – 
Promotor de Justiça: João Batista de Castro Filho. Distribuído para a Conselheira 
Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 

3. Procedimento  nº  035/2010  (Inquérito  Civil  Público  035/2010).  Origem:  3ª 
Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato. Assunto: Apurar irregularidades 
no  armazenamento  e  comercialização  de  gás  liquefeito  de  petróleo  (GLP)  no 
município de São Raimundo Nonato. Promoção de Arquivamento – Promotor de 
Justiça:  João Batista de Castro Filho.  Distribuído para o Conselheiro Dr.  Hosaías 
Matos de Oliveira. 

4. Procedimento  nº  043/2010  (Inquérito  Civil  Público  043/2010).  Origem:  3ª 
Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato. Assunto: Apurar notícia de que o 
Conselho  Tutelar  do  município  de  Fartura  do  Piauí  encontra-se  desativado. 
Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: João Batista de Castro Filho. 
Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 

5. Procedimento  nº  001/2011  (Inquérito  Civil  Público  001/2011).  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  de  Anísio  de  Abreu.  Assunto:  Apurar  irregularidades  no 
matadouro público do município de Anísio de Abreu. Promoção de Arquivamento – 
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Promotor de Justiça: João Batista de Castro Filho. Distribuído para o Conselheiro Dr. 
Aristides Silva Pinheiro. 

6. Procedimento Administrativo nº 266/2010. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Demora  de  realização  de  cirurgia.  Promoção  de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

7. Procedimento Administrativo nº 08/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Realização  de  cirurgia.  Promoção  de  Arquivamento  – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para a 
Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.

8. Procedimento Administrativo nº 65/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Negativa de fornecimento de suplemento alimentar TROPHIC 
BIO. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques 
da Rocha Seabra. Distribuído para o Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira.

9. Procedimento Administrativo nº 95/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Realização  de  cirurgia.  Promoção  de  Arquivamento  – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para a 
Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

10. Procedimento Administrativo nº 127/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Apurar negativa de fornecimento de material para realização 
de procedimento cirúrgico.  Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: 
Cláudia  Pessoa  Marques  da  Rocha  Seabra.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Dr. 
Aristides Silva Pinheiro.

11. Procedimento Administrativo nº 137/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Realização  de  cirurgia.  Promoção  de  Arquivamento  – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para o 
Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

12. Procedimento Administrativo nº 144/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Viabilização  de  cirurgia.  Promoção  de  Arquivamento  – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para a 
Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.

13. Procedimento Administrativo nº 147/2010. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Negativa de entrega do fármaco alfa eritropoetina. Promoção 
de  Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Cláudia  Pessoa  Marques  da  Rocha 
Seabra. Distribuído para o Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira.
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14. Procedimento Administrativo nº 230/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Fornecimento de medicamento. Promoção de Arquivamento 
– Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para 
a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

15. Procedimento Administrativo nº 252/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Realização  de  cirurgia.  Promoção  de  Arquivamento  – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para o 
Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

16. Procedimento Administrativo nº 277/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Dispensação de medicamento. Promoção de Arquivamento – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para o 
Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

17. Procedimento Administrativo nº 282/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Demora de realização de cirurgia ortopédica. Promoção de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Distribuído para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.

18. Procedimento Administrativo nº 285/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Realização  de  cirurgia.  Promoção  de  Arquivamento  – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para o 
Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira.

19. Procedimento Administrativo nº 21/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Descontinuidade de fornecimento de medicamentos do SUS. 
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da 
Rocha Seabra. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa 
Normando.

20. Procedimento Administrativo nº 11/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Negativa  de  realização  de  tratamento  de  quimioterapia. 
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da 
Rocha Seabra. Distribuído para o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

21. Procedimento Administrativo nº 17/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Negativa  de  realização  de  exames.  Promoção  de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.
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22. Procedimento Administrativo nº 74/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Atendimento  médico-hospitalar  adequado.  Promoção  de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Distribuído para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.

23. Procedimento Administrativo nº 114/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Precariedade  na  UTI  do  HUT  e  CIANCA.  Promoção  de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Distribuído para o Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira.

24. Procedimento Administrativo nº 249/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Realização  de  exame.  Promoção  de  Arquivamento  – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para a 
Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

25. Procedimento  Administrativo  nº  068/2011-B.  Origem:  2ª  Promotoria  de 
Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de situação de risco de crianças. Promoção de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Joselisse  Nunes  de  Carvalho  Costa. 
Distribuído para o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

26.  Inquérito Civil Público – ICP nº 01/2011. Origem: Promotoria de Justiça de 
Francinópolis. Assunto: Apurar ausência de prestação de contas no ano de 2009 
pelo  município  de  Francinópolis.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de 
Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior. Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís 
Francisco Ribeiro.

27. Processo  Administrativo  nº  13284/2012.  Interessado:  Rodrigo  Roppi  de 
Oliveira – Promotor de Justiça. Assunto: Regulamentação do Regimento Interno do 
Núcleo Criminal das Promotorias de Justiça da Comarca de Parnaíba. Distribuído 
para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.

28. Procedimento  nº  013/2011  (Inquérito  Civil  Público  013/2011).  Origem:  3ª 
Promotoria  de  Justiça  de  São  Raimundo  Nonato.  Assunto:  Apurar  notícia  de 
péssimas  condições  físicas  da  Unidade  Escolar  Monsenhor  Nestor,  da  rede 
municipal de ensino de Coronel José Dias. Promoção de Arquivamento – Promotor 
de Justiça: João Batista de Castro Filho. Distribuído para o Conselheiro Dr. Hosaías 
Matos de Oliveira.

29. Procedimento  nº  010/2010  (Inquérito  Civil  Público  010/2010).  Origem:  3ª 
Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato.  Assunto:  Apurar notícia dando 
conta do não pagamento da Gratificação de Incentivo à Melhoria da Assistência à 
Saúde – GIMAS, prevista na LCE nº 063/2006, pelo Hospital José Cândido Ferraz, 
em São Raimundo Nonato. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: João 
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Batista de Castro Filho. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto 
Costa Normando.

30. Procedimento  nº  005/2010  (Inquérito  Civil  Público  005/2010).  Origem:  3ª 
Promotoria  de  Justiça  de  São  Raimundo  Nonato.  Assunto:  Apurar  notícia  de 
encerramento  das  atividades  letivas  em  unidades  escolares  da  zona  rural  do 
município de Dom Inocêncio. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: 
João  Batista  de  Castro  Filho.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Dr.  Aristides  Silva 
Pinheiro.

31. Processo Administrativo nº 14910/2012. Interessado: Paulo Rubens Parente 
Rebouças  –  Promotor  de  Justiça.  Assunto:  Licença  classista.  Distribuído  para  o 
Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

32. Processo  Administrativo  nº  14895/2012.  Interessada:  Micheline  Ramalho 
Serejo Novaes – Promotora de Justiça. Assunto: Remoção para a Promotoria de 
Justiça  de  Caracol.  Distribuído  para  a  Conselheira  Dra.  Rosângela  de  Fátima 
Loureiro  Mendes  –  Impedida  por  se  tratar  de  movimentação  de  membros  na 
carreira. Distribuído para o Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira.

3) JULGAMENTO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE: 

Antes de iniciar o julgamento dos processos constantes em pauta, o Conselheiro Dr. 
Hosaías Matos de Oliveira proferiu voto-vista nos autos do Cadastro Documento Solto 
nº 205 - Sindicância 102/PI/2006/STJ – MPF, acerca de informação enviada pelo STJ 
sobre  possíveis  atos  de improbidade  praticados  por  Desembargadores  do TJ-PI,  de 
relatoria  da  Conselheira  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro  Mendes.  O  voto  vista 
proferido pelo Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira foi pelo envio dos autos à 
Procuradoria-Geral da República, órgão ministerial que possui atribuições para oficiar 
junto ao Superior Tribunal de Justiça, considerando que há fortes indícios da prática de 
atos de improbidade administrativa pelos desembargadores investigados, bem como a 
ausência de atribuições do Ministério Público do Estado do Piauí para propositura de 
eventual  ação de improbidade administrativa  contra os  investigados.  A Conselheira 
Relatora,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro  Mendes,  reiterou  a  homologação  da 
promoção de arquivamento.  Acompanharam o voto vista as Conselheiras Dra.  Zélia 
Saraiva  Lima  e  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Decisão:  O  Egrégio 
Conselho  Superior,  por  maioria,  não  homologou  a  promoção  de  arquivamento, 
determinando o envio dos autos à Procuradoria-Geral da República, por ser o órgão 
ministerial que possui atribuições para oficiar junto ao Superior Tribunal de Justiça, 
nos termos do voto vista proferido pelo Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. 

33. Inquérito  Civil  Público  nº  12/10.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Paes 
Landim.  Assunto:  Desaprovação  de  contas  de  ex-prefeito.  Promoção  de 

5



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Arquivamento – Promotor de Justiça: Paulo Rubens Parente Rebouças. Relatora: 
Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. Decisão: O Egrégio Conselho Superior 
homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento operada, nos termos 
do voto da relatora. 

Neste  momento,  o  Conselheiro  Dr.  Aristides  Silva  Pinheiro  chegou  à  sessão, 
justificando o atraso pelo não recebimento da convocação em tempo hábil. 

34. Procedimento Prévio Investigativo s/nº. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de 
Teresina.  Assunto:  Apurar poluição ambiental  gerada por posto de combustível. 
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Marlete  Maria  da  Rocha 
Cipriano. Relatora: Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. Decisão: O Egrégio 
Conselho  Superior  homologou,  à  unanimidade,  a  promoção  de  arquivamento 
operada, nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro 
se absteve de votar. 

35. Procedimento de Investigação Preliminar nº 04/2011. Origem: Promotoria de 
Justiça  de  Pio  IX.  Assunto:  Apurar  denúncia  de  contratação  de  servidores 
extranumerários  em  detrimento  de  concurso  público  por  parte  da  Prefeitura 
Municipal de Pio IX. Anexo: Procedimento de Investigação Preliminar nº 05/2011. 
Assunto:  Proceder a controle da qualidade dos atos e métodos de atendimento 
médico pela  municipalidade de Pio IX  por  um período de 1  ano.  Promoção de 
Arquivamento – Promotor de Justiça: Marcondes Pereira de Oliveira. Relatora: Dra. 
Teresinha de Jesus Moura Borges Campos (em substituição à Dra. Rosângela de 
Fátima Loureiro Mendes).  Decisão:  O Egrégio  Conselho Superior  homologou,  à 
unanimidade,  a  promoção  de  arquivamento  operada,  nos  termos  do  voto  da 
relatora. 

36. Procedimento Administrativo 01/2012. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Apurar situação de criança afastada da sala de aula por negativa 
de  matrícula  na  Escola  Municipal  Jornalista  Emílio  Falcão.  Promoção  de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Dr. 
Hosaías Matos de Oliveira.  Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à 
unanimidade,  a  promoção  de  arquivamento  operada,  nos  termos  do  voto  do 
relator. 

37. Procedimento Administrativo 192/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Realização de cirurgia. Promoção de Arquivamento – Promotora 
de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Relator: Dr. Hosaías Matos de 
Oliveira.  Decisão:  O  Egrégio  Conselho  Superior  homologou,  à  unanimidade,  a 
promoção de arquivamento operada, nos termos do voto do relator. 
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38. Procedimento Administrativo 292/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de 
Teresina.  Assunto:  Dispensação  de  alimentação  especial.  Promoção  de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de  Oliveira.  Decisão:  O  Egrégio  Conselho  Superior 
homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento operada, nos termos 
do voto do relator. 

39. Procedimento Preparatório nº 129/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Resolução  de  reclamação  referente  à  negativa  de 
atendimento de deficiente em transporte adaptado. Promoção de Arquivamento – 
Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Decisão: 
O  Egrégio  Conselho  Superior  homologou,  à  unanimidade,  a  promoção  de 
arquivamento operada, nos termos do voto do relator. 

40. Procedimento Preparatório nº 186/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Maus  tratos  e  agressão  física  que  vinha  sofrendo  idosa. 
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Myrian  Lago.  Relator:  Dr. 
Hosaías Matos de Oliveira.  Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à 
unanimidade,  a  promoção  de  arquivamento  operada,  nos  termos  do  voto  do 
relator. 

41. Procedimento Preparatório nº 218/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Esclarecimento  de  atendimento  médico.  Promoção  de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Relator:  Dr.  Hosaías  Matos  de  Oliveira.  Decisão:  O  Egrégio  Conselho  Superior 
homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento operada, nos termos 
do voto do relator. 

42. Procedimento Preparatório nº 164/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Dispensação de medicamentos. Promoção de Arquivamento 
–  Promotora  de Justiça:  Cláudia  Pessoa Marques da Rocha Seabra.  Relator:  Dr. 
Hosaías Matos de Oliveira.  Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à 
unanimidade,  a  promoção  de  arquivamento  operada,  nos  termos  do  voto  do 
relator. 

A Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando solicitou a inclusão em 
pauta do seguinte procedimento: Procedimento Preparatório nº 35/2012. Origem: 29ª 
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Marcação de consulta – HILP. Promoção 
de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de 
arquivamento operada, nos termos do voto da relatora.
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43. Procedimento  nº  001/2011.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  São 
Raimundo  Nonato.  Assunto:  Apurar  irregularidade  no  fornecimento  de  energia 
elétrica no município de Dirceu Arcoverde pela empresa Eletrobrás – Distribuição 
Piauí. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: João Batista de Castro 
Filho. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.  Decisão: O Egrégio 
Conselho  Superior  homologou,  à  unanimidade,  a  promoção  de  arquivamento 
operada, nos termos do voto da relatora. 

44. Processo Administrativo nº 385/2011. Interessado: José Marques Lages Neto 
– Promotor de Justiça. Assunto: Diárias (Ipiranga do Piauí e Dom Expedito Lopes). 
Relatora:  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Decisão:  O  Egrégio 
Conselho Superior concedeu, à unanimidade, as diárias pleiteadas, nos termos do 
voto da relatora.

45. Procedimento Preparatório nº 018/2009. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Deficiente mental em situação de desabrigo.  Promoção de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Myrian  Lago.  Relatora:  Dra.  Raquel  de 
Nazaré Pinto Costa Normando. Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, 
à unanimidade, a promoção de arquivamento operada, nos termos do voto da 
relatora.

46. Procedimento Preparatório nº 076/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Violência contra pessoa idosa. Promoção de Arquivamento – 
Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora:  Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa 
Normando.  Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a 
promoção de arquivamento operada, nos termos do voto da relatora.

47. Procedimento Preparatório nº 092/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Empréstimo  fraudulento  em  contracheque  de  idoso. 
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. 
Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.  Decisão: O Egrégio Conselho Superior 
homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento operada, nos termos 
do voto da relatora.

48. Procedimento Preparatório nº 134/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto:  Acessibilidade no show de Paula Fernandes. Promoção de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Myrian  Lago.  Relatora:  Dra.  Raquel  de 
Nazaré Pinto Costa Normando. Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, 
à unanimidade, a promoção de arquivamento operada, nos termos do voto da 
relatora.

49. Procedimento Preparatório nº 199/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Negativa  na  concessão  de  vale-transporte  à  pessoa  com 
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deficiência.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Myrian  Lago. 
Relatora:  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Decisão:  O  Egrégio 
Conselho  Superior  homologou,  à  unanimidade,  a  promoção  de  arquivamento 
operada, nos termos do voto da relatora.

50. Procedimento Administrativo instaurado pela Portaria nº 17/2011. Origem: 
Promotoria  de  Justiça  de  Canto  do  Buriti.  Assunto:  Análise  de  procedimento 
licitatório para contratação de empresa para realização de concurso público em 
Brejo do Piauí.  Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça:  Ana Cecília 
Rosário Ribeiro. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. Decisão: O 
Egrégio  Conselho  Superior  homologou,  à  unanimidade,  a  promoção  de 
arquivamento operada, nos termos do voto da relatora.

51. Procedimento Preparatório nº 179/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Dispensação de medicamento. Promoção de Arquivamento – 
Promotora  de Justiça:  Cláudia  Pessoa Marques da  Rocha Seabra.  Relatora:  Dra. 
Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.  Decisão: O Egrégio Conselho Superior 
homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento operada, nos termos 
do voto da relatora.

52. Procedimento Preparatório nº 081/2006. Origem: 24ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Denúncia  acerca  do  funcionamento  do  estabelecimento 
denominado  “MP  BAR”,  o  qual  estaria  provocando  poluição  sonora  em  níveis 
elevados. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Denise Costa Aguiar. 
Relatora:  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Decisão:  O  Egrégio 
Conselho  Superior  homologou,  à  unanimidade,  a  promoção  de  arquivamento 
operada, nos termos do voto da relatora.

53. Procedimento Administrativo 129/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Apurar atraso no pagamento do benefício do TFD. Promoção de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.  Retirado de pauta, tendo em vista a ausência 
do relator, que se encontrava em sessão no Tribunal de Justiça. 

O  Egrégio  Conselho  Superior  deliberou  pela  retirada  de  pauta  dos  processos  de 
relatoria  do Conselheiro Dr.  Luís  Francisco Ribeiro e  inclusão na  pauta  da  próxima 
sessão, tendo em vista a ausência do mesmo, que se encontrava em sessão no Tribunal 
de Justiça.

54. Procedimento Administrativo 262/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Fornecimento de prótese uretral. Promoção de Arquivamento – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Relator: Dr. Luís 
Francisco Ribeiro. Retirado de pauta.
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55. Procedimento Administrativo 29/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Demora na realização de procedimento cirúrgico. Promoção de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Retirado de pauta.

56. Procedimento Preparatório nº 061/2010. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Resolução de reclamação referente a emissão de sons acima 
dos  padrões  permitidos  por  lei  em  metalúrgica.  Promoção  de  Arquivamento  – 
Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Retirado de 
pauta.

57. Procedimento Preparatório nº 118/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Resolução de reclamação referente a abuso financeiro contra 
idosa. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator: 
Dr. Luís Francisco Ribeiro. Retirado de pauta.

58. Procedimento Preparatório nº 107/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Apurar negativa de fornecimento de exame. Promoção de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Retirado de pauta. 

59. Procedimento Preparatório nº 25/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Realização de cirurgia ortopédica. Promoção de Arquivamento – 
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Relator: Dr. Luís 
Francisco Ribeiro. Retirado de pauta. 

60. Procedimento Preparatório nº 089/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Viabilização da acessibilidade plena no prédio do plano de 
saúde HAPVIDA. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. 
Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Retirado de pauta.

61. Procedimento Preparatório nº 001/2012. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de Teresina.  Assunto:  Maus tratos  contra pessoa com deficiência.  Promoção de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Myrian  Lago.  Relator:  Dr.  Luís  Francisco 
Ribeiro. Retirado de pauta. 

62. Procedimento Preparatório nº 159/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça 
de  Teresina.  Assunto:  Maus  tratos  contra  pessoa  idosa.  Promoção  de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Myrian  Lago.  Relator:  Dr.  Luís  Francisco 
Ribeiro.  Retirado de pauta. 
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3) PARA CONHECIMENTO E DELIBERAÇÃO: 

63. Ofício  nº  211/2012-CGMP/PI,  de  06  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral Substituta do Ministério Público, Dra. Teresinha de Jesus Moura 
Borges  Campos,  encaminhando  cópia  do  relatório  de  correição  realizada  na  2ª 
Promotoria de Justiça de Piripiri, como recomenda o disposto no art. 25, II, da Lei 
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público, acatando as 
sugestões formuladas. 

64. Concessão  de  30  (trinta)  dias  de  licença  para  tratamento  de  saúde  ao 
Promotor de Justiça Elsimar Marcelo de Carvalho, de 27 de fevereiro a 27 de março 
do ano fluente, conforme perícia médica oficial, nos termos do art. 103, inciso I, da 
Lei Complementar nº 12/93 - Portaria nº 321/2012, datada de 27 de fevereiro de 
2012.  O Egrégio Conselho Superior referendou, à unanimidade, a concessão da 
licença. 

65. Concessão  de  30  (trinta)  dias  de  licença  para  tratamento  de  saúde  à 
Promotora de Justiça Maria Socorro Nascimento Carlos da Cunha Silveira, de 06 de 
março até 04 de abril do ano fluente, conforme perícia médica oficial, nos termos 
do art. 103, inciso I, da Lei Complementar nº 12/93 - Portaria nº 329/2012, datada 
de  27  de  fevereiro  de  2012.  O  Egrégio  Conselho  Superior  referendou,  à 
unanimidade, a concessão da licença.

O Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira propôs mudança na Lei Complementar 
nº 12/93, art. 104 e art. 23, XIV, tendo em vista ser a licença para tratamento de 
saúde superior a 15 (quinze) dias concedida pelo Conselho Superior, quando o que 
vem ocorrendo é a concessão pela Procuradora-Geral de Justiça  ad referendum  do 
Conselho Superior, em face da demora no envio do laudo pericial pelo IAPEP. 

66. Ofício  nº  368/2012-CGMP/PI,  de  29  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes, encaminhando cópia do relatório de correição realizada na Promotoria de 
Justiça de Uruçuí, como recomenda o disposto no art. 25, II, da Lei Complementar 
nº  12/93.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  acolheu  o  relatório 
elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público. 

67. Ofício  nº  370/2012-CGMP/PI,  de  29  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes,  encaminhando  cópia  do  relatório  de  correição  realizada  na  12ª 
Promotoria de Justiça de Teresina, como recomenda o disposto no art. 25, II, da Lei  
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
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relatório  e  recomendação  elaborado  pela  Corregedoria-Geral  do  Ministério 
Público. 

68. Ofício  nº  372/2012-CGMP/PI,  de  29  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes,  encaminhando  cópia  do  relatório  de  correição  realizada  na  22ª 
Promotoria de Justiça de Teresina, como recomenda o disposto no art. 25, II, da Lei  
Complementar nº 12/93. A Corregedora-Geral do Ministério Público concluiu que 
restou  prejudicada  a  correição  ordinária  no  tocante  à  avaliação  de  fator 
indicativo de descumprimento do dever funcional e infração disciplinar, haja vista 
a inexistência de atribuições definidas na Promotoria de Justiça sob correição, em 
razão  da  falta  de  regulamentação  regimental  do  núcleo  das  Promotorias 
Criminais,  estando  a  atuação  do  Promotor  confundida  com  àquela  que 
desenvolve  na  7ª  Promotoria  de  Justiça.  O Egrégio  Conselho  Superior,  à 
unanimidade,  acolheu  o  relatório  elaborado  pela  Corregedoria-Geral  do 
Ministério Público. 

69. Ofício  nº  374/2012-CGMP/PI,  de  29  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes,  encaminhando  cópia  do  relatório  de  correição  realizada  na  26ª 
Promotoria de Justiça de Teresina, como recomenda o disposto no art. 25, II, da Lei  
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

70. Ofício  nº  376/2012-CGMP/PI,  de  29  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes,  encaminhando  cópia  do  relatório  de  correição  realizada  na  11ª 
Promotoria de Justiça de Teresina, como recomenda o disposto no art. 25, II, da Lei  
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório  e a  recomendação  elaborados  pela  Corregedoria-Geral  do Ministério 
Público. 

71. Ofício  nº  378/2012-CGMP/PI,  de  29  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes, encaminhando cópia do relatório de inspeção realizada na 29ª Promotoria 
de  Justiça  de  Teresina,  como  recomenda  o  disposto  no  art.  25,  II,  da  Lei  
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

72. Ofício  nº  380/2012-CGMP/PI,  de  29  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes, encaminhando cópia do relatório de inspeção realizada na 17ª Promotoria 
de  Justiça  de  Teresina,  como  recomenda  o  disposto  no  art.  25,  II,  da  Lei  
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Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório  e a  recomendação  elaborados  pela  Corregedoria-Geral  do Ministério 
Público.

73. Ofício  nº  382/2012-CGMP/PI,  de  29  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes, encaminhando cópia do relatório de inspeção realizada na 28ª Promotoria 
de  Justiça  de  Teresina,  como  recomenda  o  disposto  no  art.  25,  II,  da  Lei  
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

74. Ofício  nº  384/2012-CGMP/PI,  de  30  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes,  encaminhando  cópia  do  relatório  de  correição  realizada  na  45ª 
Promotoria de Justiça de Teresina, como recomenda o disposto no art. 25, II, da Lei  
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

75. Ofício  nº  386/2012-CGMP/PI,  de  30  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes,  encaminhando  cópia  do  relatório  de  correição  realizada  na  19ª 
Promotoria de Justiça de Teresina, como recomenda o disposto no art. 25, II, da Lei  
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

76. Ofício  nº  388/2012-CGMP/PI,  de  30  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes, encaminhando cópia do relatório de inspeção realizada na 7ª Promotoria 
de  Justiça  de  Teresina,  como  recomenda  o  disposto  no  art.  25,  II,  da  Lei  
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

77. Ofício  nº  390/2012-CGMP/PI,  de  30  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes, encaminhando cópia do relatório de inspeção realizada na 23ª Promotoria 
de  Justiça  de  Teresina,  como  recomenda  o  disposto  no  art.  25,  II,  da  Lei  
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

78. Ofício  nº  392/2012-CGMP/PI,  de  30  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes, encaminhando cópia do relatório de inspeção realizada na 21ª Promotoria 
de  Justiça  de  Teresina,  como  recomenda  o  disposto  no  art.  25,  II,  da  Lei  
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Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

79. Ofício  nº  396/2012-CGMP/PI,  de  30  de  março  de  2012,  da  lavra  da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes, encaminhando cópia do relatório de inspeção realizada na 15ª Promotoria 
de  Justiça  de  Teresina,  como  recomenda  o  disposto  no  art.  25,  II,  da  Lei  
Complementar nº 12/93. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o 
relatório  e a  recomendação  elaborados  pela  Corregedoria-Geral  do Ministério 
Público.

80. CAODIJ – Memorando nº 033/2012, datado de 29 de fevereiro de 2012, da 
lavra  da  Promotora  de  Justiça  Leida  Maria  de  Oliveira  Diniz,  encaminhando 
Relatório  de  Gestão  do  Centro  de  Apoio  Operacional  de  Defesa  da  Infância  e 
Juventude,  referente  ao  exercício  2011.  O Egrégio  Conselho  Superior,  à 
unanimidade, tomou ciência do relatório. 

81. Ofício nº 415/2012 – CGMP/PI, datado de 09 de abril  de 2012, da lavra da 
Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro 
Mendes,  solicitando  que  seja  dado  conhecimento  ao  Conselho  Superior  do 
Ministério Público de ocorrência na Promotoria de Justiça de São João do Piauí. O 
Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  conheceu  do teor  da  ocorrência  e 
deliberou  pelo  encaminhamento  do  expediente  à  Associação  Piauiense  do 
Ministério Público – APMP, para as providências cabíveis. 

5) ASSUNTOS INSTITUCIONAIS: Ficou acordado que as reuniões do Egrégio Conselho 
Superior ocorrerão às segundas-feiras, às 09:00, ficando marcada a próxima sessão 
para o dia 16 de abril do ano fluente, com a entrega das convocações e pautas na 
presente sessão. 

Participaram da votação a Presidente, Dra. Zélia Saraiva Lima, Procuradora-Geral de 
Justiça,  a  Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.  Rosângela  de  Fátima 
Loureiro Mendes, e os Procuradores de Justiça Dr. Hosaías Matos de Oliveira, Dra. 
Raquel de Nazaré  Pinto Costa Normando e Dr.  Aristides Silva Pinheiro.  Ausente, 
justificadamente,  o  Procurador  de  Justiça  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro,  que  se 
encontrava  em  sessão  no  Pleno  do  Tribunal  de  Justiça  do  Piauí.  Débora  Maria 
Freitas Said, Secretária do Conselho Superior, lavrou o presente extrato da ata, que 
será publicado.

14


